

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedicamos esse livro a todos que no Brasil e no mundo foram vítimas da Covid-19.


  




  

    Na verdade, ao ouvir os gritos de alegria que vinham da cidade, Rieux lembrava-se de que essa alegria estava sempre ameaçada. Porque ele sabia o que essa multidão eufórica ignorava e se pode ler nos livros: o bacilo da peste não morre nem desaparece nunca, pode ficar dezenas de anos adormecido nos móveis e na roupa, espera pacientemente nos quartos, nos porões, nos baús, nos lenços e na papelada. E sabia, também, que viria talvez o dia em que, para desgraça e ensinamento dos homens, a peste acordaria seus ratos e os mandaria morrer numa cidade feliz.




    Albert Camus (A Peste)


  




  

    PREFÁCIO




    É com grande honra que prefacio a obra presente, a convite dos organizadores, a professora doutora Thaísa Haber Faleiros e do ex-acadêmico do Curso de Direito da UNIUBE, Lucas Ferreira Mazete Lima. Ambos são conhecidos por cultuar o Direito e o estudo do Direito Constitucional. Em meio a suas atividades, encontramos um grupo que pesquisa temas relevantes voltados para os direitos fundamentais e, por mais contraditório que pareça ser, a situação pandêmica entre 2020 e 2021 tornou-se celeiro de estudos sobre essas garantias máximas dos cidadãos.




    A obra que ora se coloca à disposição da coletividade é fruto do esforço de estudantes que se mostram preocupados com o futuro do Direito e dos direitos, estudantes estes que se destacam por ir além, desbravando pontos estudados, em primeira mão, na sala de aula e nos materiais previamente disponibilizados pelos docentes em busca de um aprendizado ativo.




    Trata-se de uma coletânea de artigos que trabalham ações em sede constitucional, todas derivadas da situação gerada pelo surto de COVID-19. Contamos, aqui, com temas como a preocupação do direito à habitação contra o despejo durante da pandemia, com a possibilidade do exercício do direito ao culto em época de isolamento, com o direito à liberdade de não vacinar em algumas situações, com a necessidade do acesso à informação, com a legitimidade para propor ações em controle de constitucionalidade concentrado, com a segurança pública no contexto das operações policiais em comunidades pobres, com a proteção aos indígenas como vulneráveis a doenças causadas por vírus, com a necessidade de se manter a vida por meio do pagamento de benefícios a pessoas afastadas do trabalho em razão de doença numa época em que a maior parte dos médicos peritos do INSS esteve ausente dos postos presenciais, bem como com regras atinentes à competência para legislar sobre questões de saúde em período de isolamento.




    Enfim, posso ser audaciosa o suficiente para asseverar que o livro trata dos temas de direitos fundamentais mais relevantes tratados no cenário dominado pela COVID-19, em nosso País, todos eles levados à Suprema Corte pátria, em razão dos interesses que buscavam tutelar e, em contrapartida, de seus opostos, muitas vezes, também argumentando direitos de igual ordem, os quais demandaram a ponderação para fins de resolução.




    Aos organizadores e aos autores, estudiosos, todos, nossos parabéns e nossos votos de continuidade da pesquisa, rumo a novos aprendizados e contribuições à comunidade. Vocês abrilhantam nossa UNIUBE e nos enchem de orgulho, especialmente por nos lembrar que vale a pena o estudo, o trabalho, a pesquisa e, talvez o mais importante, pelo fato de vocês serem incentivadores de novos talentos da investigação científica em Direito, tão cara para a edificação de uma sociedade pautada na igualdade de oportunidades, característica máxima do paradigma democrático.




    Andréa Queiroz Fabri




    Doutora e Mestre em Direito Econômico pela UFMG, Especialista em Direito do Estado pela UNIUBE/ESA-OAB/MG, Graduada em Direito pela UNIUBE, advogada e consultora, professora e diretora do Curso de Direito da UNIUBE, autora de livros, artigos científicos e capítulos de obras jurídicas.


  




  

    CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E ATUAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DURANTE A PANDEMIA




    A partir do conceito lógico-jurídico de Hans Kelsen, as normas jurídicas devem sempre buscar seu fundamento em outras normas jurídicas de hierarquia superior dando origem a um complexo sistema normativo, cujo fechamento operacional (Luhmann) é feito pela Constituição.




    A Constituição, portanto, é o fundamento de validade de todas as normas desse sistema.




    Fazer controle de constitucionalidade, nada mais é do que fazer a verificação da compatibilidade vertical entre as normas infraconstitucionais e a Constituição, bem como buscar pela eficácia plena aos dispositivos constitucionais. Quando essa compatibilidade não existe, está-se diante de uma inconstitucionalidade “por ação”. Quando é a falta de eficácia das normas constitucionais que se apresenta, a inconstitucionalidade dá-se “por omissão”. Essa compatibilidade deve apresentar-se tanto do ponto de vista formal, quanto material. A inconstitucionalidade formal ocorre quando as regras ou o procedimento previsto na Constituição para elaboração de uma norma não são respeitados. A inconstitucionalidade formal tem como pressuposto o princípio da supremacia da Constituição sobre as demais normas, por ser ela a norma que dá origem a todas as demais. Já a inconstitucionalidade material seria o desrespeito ao conteúdo (regras e princípios) contidos na Constituição e impossibilitados por ela mesma de serem abolidos ou modificados, o que decorre da rigidez constitucional, ou seja, do fato da Constituição exigir um procedimento mais formal de alteração do que o exigido para as demais normas do sistema.




    A função precípua do controle de constitucionalidade é garantir a ordem e a coerência do sistema normativo, de modo que, partindo da supremacia e rigidez constitucional, haja conformidade entre as leis e seu fundamento de validade, que é a Constituição.




    Em acréscimo aos pressupostos anteriores apresenta-se outro: o da legitimidade democrática, que implica em permitir o controle por parte do povo da atuação de seus representantes, de modo a garantir uma sociedade aberta dos intérpretes da Constituição.




    Muito embora o controle de constitucionalidade possa ser exercido por todos os poderes constituídos (Legislativo, Executivo e Judiciário), que têm o dever de zelar pelo respeito à Constituição, preventiva ou repressivamente, tem destaque, no cenário brasileiro, o controle judicial de constitucionalidade, de inspiração norte-americana, a partir do conhecido caso Marbury versus Madison, relatado pelo Presidente da Suprema Corte norte-americana John Marshall em 1803.




    Com base nesse paradigma, o Brasil passou a reconhecer o controle judicial difuso da constitucionalidade a partir da primeira Constituição Republicana, em 1891, a ser exercido por qualquer juiz ou tribunal em um caso concreto.




    Posteriormente, no século XX, na Europa, fundamentada nas concepções de Kelsen, emergiu outro modelo de garantir a soberania das normas constitucionais.




    A Constituição Federal de 1934 manteve o controle difuso, e trouxe três inovações importantes. O novo texto constitucional trouxe: a Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva; a cláusula de reserva de Plenário, regra pela qual somente pela maioria absoluta de votos dos seus membros os tribunais poderiam declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público; e a competência para do Senado Federal para suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou ato declarado inconstitucional em decisão definitiva no controle difuso.




    O controle de constitucionalidade em abstrato, realizado por um único órgão do Poder Judiciário, uma Corte Constitucional, examinando a lei em tese e, cuja decisão gera efeitos erga omnes, foi introduzido no Brasil em 1965, com a Emenda Constitucional n. 16 à Constituição de 1946, atribuindo-se competência exclusiva ao Procurador-Geral da República e julgamento pelo Supremo Tribunal Federal. À época, não havia a Ação Direta de Inconstitucionalidade, mas a Representação de Inconstitucionalidade. A ADI só veio a ser instituída no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, que alterou de maneira radical a situação das Constituições anteriores, pois previu a inconstitucionalidade por omissão (art.103, §2º) e ampliou a legitimação para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, por ação ou omissão (art.103), consolidando, desta forma, dois tipos de controle: o controle por via de exceção e o controle por via de ação. Por derradeiro, a Emenda Constitucional n° 3 de 1993, alterou o caput do art. 102 e estabeleceu a ação declaratória de constitucionalidade.




    O controle em abstrato é denominado concentrado, porque concentra a competência para o seu conhecimento e julgamento em um único tribunal (ou no máximo em um número muito reduzido deles).




    No contexto histórico em que foi elaborada, a Constituição Federal de 1988, foi instituído um dos mais abrangentes sistemas de controle de constitucionalidade do mundo, que combina características do controle difuso, exercido por juízes e tribunais na análise de casos concretos e do controle concentrado, exercício por meio das ações abstratas de competência do STF. São elas a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO), a Arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) e a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC).




    O Controle de Constitucionalidade, tema que sempre aparece em destaque nos livros, dada a importância mencionada ganhou mais expressividade durante a pandemia, tendo em vista a intensa atuação do Supremo Tribunal Federal no enfrentamento das questões constitucionais relacionadas à pandemia de Covid-19.




    Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal lançou o Dossiê “STF NA PANDEMIA DE COVID-19”1, que reúne dados e informações relacionados à produtividade do tribunal durante o período pandêmico, dividindo-se em três eixos. O primeiro trata da inovação tecnológica, o segundo da gestão de pessoas e o terceiro, que interessa a este trabalho, do perfil decisório.




    Para fins de classificação e gerenciamento, os processos que tratavam sobre pandemia recebiam a marcação “COVID-19”. De 12/03/2020 a 11/03/2021, o Tribunal recebeu 7.398 processos com esse assunto, nos quais os ramos do Direito mais discutidos nestes processos foram, respectivamente, Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público (2353); Direito Processual Penal (12537); Direito Tributário (7385); Direito Processual Civil e do Trabalho (7047); e Direito Previdenciário (4569).




    Nesse período, os dados apontam para o aumento de quase o dobro do número de ADIs com relação ao ano anterior, passando de 231 para 412, bem como para o salto do número de ADPFs, que passou de 91 para 142.




    Levando-se em consideração que o principal ramo do Direito em debate no STF tenha sido Direito Administrativo, pode-se questionar até que ponto isso se deve à negligência de enfrentamento adequado da pandemia por parte do Poder Executivo.




    Essa negligência, como se verá nos capítulos seguintes, resultou na necessidade de provocar o Supremo a realizar análise, à luz da Constituição, da compatibilidade de Leis, Medidas Provisórias e Decretos, que buscavam relativizar a necessidade de adoção de medidas sanitárias efetivas, sob o argumento de elas seriam impeditivas para o desenvolvimento econômico do país.




    O intuito dessa obra é o de comentar algumas dessas ações (no que tange aos argumentos da inicial, legitimidade de parte, parecer da Advocacia Geral da União e Procuradoria Geral da República), as quais foram escolhidas levando em consideração os bens jurídicos nelas discutidos e seus impactos no enfrentamento da pandemia no Brasil.




    Esses julgados são os seguintes:




    1. ADPF 811: A DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) SOBRE REALIZAÇÃO DE CULTOS DURANTE A PANDEMIA;




    2. A VULNERABILIDADE DOS POVOS INDÍGENAS E O COVID-19: ANÁLISE DA ADPF 709




    3. COMPETÊNCIA CONCORRENTE EM LEGISLAR SOBRE REGRAS DE ISOLAMENTO (ADI 6341);




    4. A DECISÃO DO STF NA ADI 6.586: CONSTITUCIONALIDADE DA VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA;




    5. ADPF 822 E A LEGITIMIDADE PARA PROPOSITURA DE AÇÕES DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE;




    6. OPERAÇÕES POLICIAIS NAS FAVELAS DURANTE A PANDEMIA: ANÁLISE DA MEDIDA CAUTELAR NA ADPF;




    7. COMPROVAÇÃO DE VACINA NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS – UMA ANÁLISE DA MEDIDA CAUTELAR NA ADPF 756;




    8. AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA SEM PERÍCIA MÉDICA PRESENCIAL: ADI 6928;




    9. A SUSPENSÃO DE DESPEJOS E DESOCUPAÇÕES DURANTE A PANDEMIA: ANÁLISE DA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF) n°828




    10. A ADI 6351 E A APLICAÇÃO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO NA PANDEMIA.




    Os textos aqui reunidos constituem-se em estudos feitos pelos autores enquanto alunos de 9o. período na disciplina Estudos Integrados em Direito Público e Processo I desenvolvida no âmbito do Curso de Direito da Universidade de Uberaba. Os autores, em virtude de seu destacado interesse no aprofundamento dos temas dessas ações, quiseram difundir as pesquisas produzidas no âmbito da sala de aula, no intuito de ampliar o debate acerca dos assuntos acima elencados. Os escritos são de inteira responsabilidade de seus autores tanto do ponto de vista da originalidade quanto dos aspectos formais e de conteúdo. Eles receberam algum material básico de pesquisa, porém o modo como o usaram e como partiram para outras pesquisas ficou a critério de cada grupo.




    Thaísa Haber Faleiros




    Lucas Ferreira Mazete Lima




    




    

      

        1 BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Dossiê “STF na pandemia de COVID-19”. Dez. 2021. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=publicacaoPesquisasJudiciarias> Acesso em maio de 2022,
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    ADPF 811: A DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) SOBRE REALIZAÇÃO DE CULTOS DURANTE A PANDEMIA




    Adriele Fernanda Lamounier Barão




    Mariana Cristina Pereira do Carmo de Santana




    Melissa dos Santos Cunha




    Thaísa Haber Faleiros




    “O Deus que fez o mundo e tudo que nele há, sendo Senhor do céu e da terra, não habita em templos feitos por mãos de homens;




    Nem tampouco é servido por mãos de homens, como que necessitando de alguma coisa; pois ele mesmo é quem dá a todos a vida, e a respiração, e todas as coisas”




    (Atos 17:24,25)




    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objetivo a análise da ADPF 811, ou seja, a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a realização de missas e cultos durante a pandemia. Deste modo, o trabalho será iniciado com uma breve síntese e análise da petição inicial ajuizada pelo Partido Social Democrático (PSD) com pedido de medida cautelar, pois conforme seu entendimento, o artigo 2º, II, alínea “a”, do Decreto n. 65.563 do estado de São Paulo, ao proibir totalmente a realização presencial de cultos religiosos estaria em desacordo com as normas federais editadas e com o que estipula a Constituição Federal brasileira.




    Posteriormente, será apresentada a manifestação do Procurador Geral da República sobre o tema, demonstrando o seu posicionamento favorável à medida cautelar, por entender que a vedação total dirigida apenas às atividades religiosas de caráter coletivo cria discriminação infundada.




    Pretende-se ainda, discorrer acerca das informações prestadas pelo Governador do estado de São Paulo que defende a necessidade das medidas tomadas, bem como o seu caráter excepcional e temporário, negando que o mencionado dispositivo seja uma afronta ao direito à liberdade religiosa e de culto.




    Ao final, será apresentado e analisado o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental ajuizada pelo Partido Social Democrático, destacando os seus pontos mais importantes, principalmente no que diz respeito à competência comum dos entes federados para tomar as medidas necessárias para enfrentamento da pandemia provocada pelo vírus da Covid-19 e o conflito de direitos fundamentais, especificamente o direito à saúde e à vida e o direito à liberdade religiosa e de cultos.




    2. Breve resumo e análise da petição inicial




    No dia 19 de março de 2021, o Partido Social Democrático (PSD), ajuizou arguição de descumprimento de preceito fundamental com pedido de medida cautelar para que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 2º, II, a, do Decreto n. 65.563, do estado de São Paulo. O Decreto foi publicado no dia 12 de março de 2021 e em seu conteúdo vedou integralmente a realização de cultos, missas e demais atividades religiosas coletivas:




    Artigo 2º - As medidas emergenciais instituídas por este decreto consistem na vedação de:




    II - realização de:




    a) cultos, missas e demais atividades religiosas de caráter coletivo;




    O Partido Social Democrático (PSD) entendeu que o mencionado decreto ao vedar a realização presencial de atividades religiosas feriu preceito fundamental, estabelecendo




    [...] restrições totais ao direito constitucional à liberdade religiosa e de culto das religiões que adotam caráter coletivo, criando tanto proibição inconstitucional, quanto discriminação inconstitucional, tendo em vista a existência de práticas religiosas que não possuem ritos que envolvem atividades coletivas. (BRASIL, 2021).




    O partido destaca a legislação que autoriza os entes da Federação a regulamentar as restrições por ela previstas (artigo 3º, da Lei n. 14.035, de 2020), tais quais: isolamento, quarentena, determinação de realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas, tratamentos médicos específicos, uso de máscara de proteção individual, entre outras e concluiu que nos termos do § 1º, do artigo 3º, da Lei n. 14.035/2020, as medidas previstas no referido artigo só poderiam ser tomadas “com base em evidências científicas e em análises sobre informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e espaço ao mínimo indispensável à promoção e a preservação da saúde pública.”




    Segundo o requerente, a legislação federal assegurou aos afetados pelas medidas citadas, o respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme se extrai do artigo 3º, § 2º, III, da Lei n. 13.979/2020:




    Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas: (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020)




    § 2º Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:




    III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020 . (BRASIL, 2020).




    Além disso, referida legislação não estipulou proibição de realização de cultos presenciais, estabelecendo somente a utilização de máscaras quando houvesse reunião de pessoas nos templos religiosos.




    Dessa forma, a proibição total de realização de cultos religiosos estaria em desacordo com as normas federais editadas e com o que estipula a Constituição Federal do Brasil, representando uma afronta ao disposto nos artigos 5º, VI e 19, I:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    VI - e inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;




    Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




    I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;




    As duas religiões cristãs com quantidade mais expressiva no Brasil (protestantes e católicos) afirmam que as atividades coletivas são indispensáveis para o exercício de sua fé, o que ocorre também nas religiões africanas e que a única ressalva ao exercício da liberdade religiosa conforme a Constituição seria a decretação do estado de sítio conforme seu artigo 137, II.




    Fazendo um comparativo ao Direito internacional, a inicial citou um caso nos Estados Unidos em que foi declarada a inconstitucionalidade da limitação de 25 % das capacidades das igrejas do Brooklyn e do Queens impostas pelo governador de Nova York e que, em comparação à essa decisão, a restrição total da liberdade de frequentar as igrejas imposta pelo governador de São Paulo acabava por representar uma medida ainda mais inaceitável, desproporcional e inconstitucional.




    No que tange a desproporcionalidade do decreto, os procuradores da inicial reforçaram que outras liberdades fundamentais como o direito ao trabalho (que também envolvem atividades coletivas), não sofreu proibição como a imposta no Decreto em comento.




    3. A Medida Cautelar




    Nos termos do artigo 5º, § 1º, da Lei 9.882/99, “o Supremo Tribunal Federal por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida liminar na arguição de descumprimento de preceito fundamental desde que presentes os requisitos de extrema urgência ou perigo de lesão grave, ou ainda, em período de recesso.”




    Os procuradores e o partido entendem que o ato normativo impugnado preenche os requisitos de extrema urgência ou perigo de lesão grave, por ferir os artigos 5º, VI e 19, I, da Constituição Republicana. Assim, ao proibir integralmente a realização de atividades religiosas coletivas, o ato normativo impugnado “fere preceitos fundamentais vinculados ao exercício da liberdade religiosa”2, presentes nos dispositivos citados.




    No que tange à definição de preceito fundamental, a Constituição não estabelece um rol do que seria, mas através de conceituações doutrinárias e jurisprudenciais é possível estabelecer quais direitos e princípios estão compreendidos nessa definição, dentre eles, o direito à liberdade religiosa e de culto que está no rol dos direitos fundamentais. Nesse sentido, Flávio Martins alerta:




    A Constituição Federal não prevê um rol específico do que seria preceito fundamental, e a Lei n. 9.882/99 também não delimita o que seria. Por essa razão, fica a cargo da doutrina e da jurisprudência estabelecer quais seriam os preceitos fundamentais da Constituição Federal. Intuitivamente, podemos de antemão identificar como preceitos fundamentais: a) os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil (arts. 1º a 4º, CF); os direitos e garantias fundamentais (arts. 5º a 17, CF); as cláusulas pétreas (art. 60, § 4º, CF); os princípios constitucionais sensíveis (art. 34, VII, CF). Por essa razão, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “compete ao supremo Tribunal Federal o juízo acerca do que se há de compreender, no sistema constitucional brasileiro, como preceito fundamental” (ADPF 1-QO, rel. Min. Néri da Silveira). (MARTINS, 2019, p.). (Grifo nosso)




    Os requerentes não negam a gravidade da situação pandêmica e os problemas dela advindos, porém afirmam que as medidas impostas pelo Poder Executivo não estão previstas na Constituição, não podendo prevalecer em prejuízo de uma liberdade fundamental constitucionalmente protegida, além de que poderiam ser adotadas restrições e medidas profiláticas para se impedir o avanço da doença, o que se difere de proibição total da manifestação religiosa.




    Reforça-se ainda que, o exercício da fé auxilia na busca do bem-estar dos praticantes, sendo ainda mais importante em momentos trágicos e incertos como o período vivenciado marcado por tantas perdas e sofrimentos.




    Ao concluir o pedido da Medida Cautelar, o requerente ressaltou a inexistência de vedação total das práticas de atividades religiosas no teor da Constituição e que as medidas de combate à pandemia devem ser tomadas sem ferir o direito à liberdade religiosa.




    Ademais, é importante mencionar que se concedida a medida liminar, conforme disposto no artigo 5º, § 3º, da Lei 9.882/99, ela suspenderá os efeitos do artigo 2º, II, “a”, do Decreto n. 65.563/2021, até o julgamento da ação.




    4. Análise da Manifestação da Procuradoria Geral da República




    O artigo 5º, § 2º da Lei n. 9.882/99 dispõe que o Relator poderá, antes da concessão da medida liminar, ouvir as autoridades ou os órgãos responsáveis pelo ato questionado, bem como o Advogado-Geral da União ou o Procurador-Geral da República, no prazo de 5 dias.
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